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Questao Discursiva 01066

Compareceu a Promotoria de Justica o Sr. José Carlos, usuario do Plano de Satde mantido pela operadora mViva Bem Ltda.m, de grande alcance popular,
munido de uma representacdo ao Promotor de Justiga, instruida com cépia do contrato padréo do referido plano de salde, no qual esta inserida clausula de
renovagdo automatica anual. Consta da representacdo, comprovadamente, que inimeros usuérios com planos de saude assinados no ano de 1989 para tras,
tiveram negadas a cobertura do valor do mstentm nas cirurgias que reclamavam sua colocacéo, sob as seguintes alega¢Ges da operadora: a) Quando da
assinatura do contrato, a referida cobertura estava excluida do contrato padréo; b) que os planos de salde em questdo, ndo foram adaptados a Lei 9656, de 3
de junho de 1998; c) O contrato padrédo é anterior ao Cadigo de Defesa do Consumidor. Indaga-se: O Ministério Publico pode tomar providéncias extrajudiciais e
judiciais, em razao da referida negativa de cobertura? Quais seriam essas medidas? Quais os fundamentos juridicos de direito material e processual que as
embasariam?

*** Esta questdo faz parte de uma prova do mesmo concurso que nao foi sorteada para ser aplicada para os candidatos, nos termos do art. 18 § 1° do
Regulamento do Concurso. Porém, dada a pertinéncia da questéo para fins de preparagéo para os concursos, o JusTutor decidiu manté-la junto a prova original.
As questdes deste concurso que ndo estdo marcadas com esta observagao foram efetivamente aplicadas aos candidatos.
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Sim, o Ministério Publico pode tomar medidas extrajudiciais ou judiciais, podendo propor termo de compromisso de ajustamento de conduta (artigo 5°, §6°
da Lei 7347/85) ou promovendo ag&o civil publica contra referido plano de salude (artigo 82, | do Cédigo de Defesa do Consumidor).

Com relagao a alegagéo de que a cobertura estava excluida, a jurisprudéncia do STJ é firme no sentido de que a clausula restritiva de direito que exclui do
plano de salde o custeio de prétese em procedimento cirlrgico coberto pelo plano e necesséria ao pleno restabelecimento da saude do segurado é
abusiva.

Quanto a ndo adaptacéo a Lei 9656/98, a operadora deveria demonstrar que notificou o segurado acerca da possibilidade de migragdo a plano de salude
regido pelas novas regras (artigo 35 da Lei 9656/98). N&o o fazendo, séo aplicadas as disposi¢cbes da mencionada Lei diante da sua renovagéo anual e
automatica

Por fim, com relagédo a pactuacdo do contrato padrdo anteriormente a edicdo do Cédigo de Defesa do Consumidor, a jurisprudéncia do STJ é pacifica no
sentido de que nas relagdes de trato sucessivo se aplica a Lei 8078/90, podendo, no caso, aferir-se a abusividade da clausula frente as normas do CDC.
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